
Instrução Normativa nº 4/2026/SECOM-GAB

Dispõe sobre os procedimentos para adequação e utilização das redes sociais institucionais dos órgãos e

entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado de Rondônia durante o período de

vedação eleitoral previsto na Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 14 de março

de 2023, publicado no Diário Oficial do Estado n. 49, de 15 de março de 2023, bem como o disposto no art. 94 da Lei

Complementar n° 1.180, de 14 de março de 2023;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 37, caput, da Constituição Federal, que estabelece os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência aplicáveis à Administração Pública;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 73, inciso VI, alínea “b”, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997,

que veda a publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos nos três

meses que antecedem o pleito eleitoral;

CONSIDERANDO que as redes sociais institucionais constituem instrumentos oficiais de comunicação pública e,

portanto, submetem-se às restrições impostas pela legislação eleitoral;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar procedimentos e assegurar a observância das normas eleitorais

por todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual; e

CONSIDERANDO as orientações expedidas pela Procuradoria-Geral do Estado, pela Justiça Eleitoral e pela

Secretaria de Estado da Comunicação.

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece os procedimentos obrigatórios para adequação, manutenção e

utilização das redes sociais institucionais dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Poder

Executivo Estadual durante o período de vedação eleitoral previsto na legislação vigente.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, consideram-se redes sociais institucionais os perfis, páginas,

canais ou quaisquer outros meios oficiais de comunicação digital mantidos pelos órgãos e entidades da Administração

Pública Estadual em plataformas digitais.

Art. 3º As disposições desta Instrução Normativa aplicam-se aos gestores, administradores, assessores de

comunicação, servidores e demais agentes públicos responsáveis pela administração ou utilização das redes sociais

institucionais.

CAPÍTULO II

DA MANUTENÇÃO DAS REDES SOCIAIS INSTITUCIONAIS

Art. 4º As redes sociais institucionais permanecerão ativas durante o período eleitoral, vedada sua utilização para

divulgação de publicidade institucional, nos termos do artigo 73, inciso VI, alínea “b”, da Lei Federal nº 9.504/1997.

§ 1º A permanência das páginas institucionais tem por finalidade preservar a identificação oficial dos órgãos

perante a sociedade.

§ 2º A manutenção das contas não autoriza a publicação de conteúdos institucionais durante o período de

vedação eleitoral.

CAPÍTULO III

DA PADRONIZAÇÃO DOS PERFIS

Art. 5º Até o dia 3 de julho de 2026, todos os órgãos e entidades deverão substituir a fotografia de perfil de suas

redes sociais pelo Brasão Oficial do Governo do Estado de Rondônia, conforme modelo disponibilizado pela Secretaria

de Estado da Comunicação – SECOM.

Art. 6º Durante o período eleitoral, a biografia dos perfis institucionais deverá conter exclusivamente a

identificação nominal do órgão ou entidade.

Parágrafo único. Deverão ser removidos temporariamente:

I – slogans governamentais;

II – frases promocionais;

III – chamadas institucionais;

IV – referências a programas governamentais;

V – menções a resultados de gestão; e

VI – demais conteúdos que possam caracterizar promoção institucional.

CAPÍTULO IV

DA PUBLICAÇÃO DE COMUNICADO INSTITUCIONAL
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Art. 7º Todos os órgãos e entidades deverão publicar, em 3 de julho de 2026, os materiais institucionais

padronizados encaminhados pela SECOM.

§ 1º Os materiais deverão permanecer fixados como últimas publicações visíveis durante todo o período de

vedação eleitoral.

§ 2º Os conteúdos não poderão ser removidos, arquivados, substituídos ou alterados sem autorização expressa da

SECOM.

CAPÍTULO V

DA SUSPENSÃO DAS PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 8º Ficam suspensas, durante o período de vedação eleitoral, as publicações relacionadas a:

I – obras públicas;

II – inaugurações;

III – entregas de equipamentos;

IV – programas governamentais;

V – campanhas institucionais;

VI – eventos promovidos pelo Governo do Estado;

VII – resultados de gestão;

VIII – ações desenvolvidas pelos órgãos e entidades;

IX – divulgação de investimentos públicos;

X – conteúdos comemorativos relacionados à atuação governamental; e

XI – quaisquer conteúdos que possam caracterizar publicidade institucional.

Parágrafo único. A vedação aplica-se a todas as modalidades de conteúdo disponibilizadas pelas plataformas

digitais, incluindo publicações em feed, stories, reels, vídeos, transmissões ao vivo e formatos equivalentes.

CAPÍTULO VI

DOS CONTEÚDOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Art. 9º Excepcionalmente, durante o período de vedação eleitoral, poderão ser divulgadas informações

relacionadas a situações de grave e urgente necessidade pública, desde que previamente reconhecidas e autorizadas

pela Justiça Eleitoral, nos termos do artigo 73, inciso VI, alínea "b", da Lei Federal nº 9.504, de 1997.

§ 1º O órgão ou entidade que identificar a necessidade de divulgação de conteúdo enquadrado na exceção

prevista no caput deverá promover, sob sua exclusiva responsabilidade, a instrução do respectivo processo

administrativo, contendo justificativa técnica circunstanciada, demonstração do interesse público envolvido,

caracterização da urgência da medida e minuta do conteúdo a ser divulgado.

§ 2º Compete ao órgão ou entidade interessada adotar as providências necessárias para submissão da matéria à

apreciação da Justiça Eleitoral, visando ao reconhecimento da grave e urgente necessidade pública e à obtenção da

autorização para divulgação.

§ 3º Após a obtenção da autorização judicial, o órgão ou entidade deverá encaminhar à Secretaria de Estado da

Comunicação – SECOM cópia integral da decisão da Justiça Eleitoral, acompanhada do material aprovado para

divulgação, para fins de registro, controle e adoção das providências relacionadas à veiculação.

§ 4º A autorização concedida pela Justiça Eleitoral deverá ser observada estritamente nos limites do conteúdo,

finalidade, abrangência e prazo nela estabelecidos, sendo vedada qualquer alteração ou ampliação do material

autorizado.

§ 5º É vedada a divulgação de qualquer conteúdo institucional com fundamento na exceção prevista neste artigo

sem a prévia decisão da Justiça Eleitoral reconhecendo a grave e urgente necessidade pública e autorizando sua

veiculação.

Art. 10. Consideram-se passíveis de análise para divulgação excepcional:

I – alertas de saúde pública;

II – campanhas de vacinação autorizadas;

III – informações de defesa civil;

IV – avisos emergenciais;

V – comunicados de segurança pública;

VI – informações sobre interrupção ou restabelecimento de serviços essenciais;

VII – demais informações indispensáveis à proteção da coletividade.

CAPÍTULO VII

DAS RESTRIÇÕES DE INTERAÇÃO NAS REDES SOCIAIS
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Art. 11. Durante o período de vedação eleitoral, os administradores das redes sociais institucionais deverão

abster-se de realizar qualquer atividade que possa caracterizar comunicação institucional ou promoção

governamental.

Art. 12. Ficam vedadas, dentre outras:

I – novas publicações;

II – compartilhamentos ou republicações de conteúdos;

III – curtidas em publicações de terceiros;

IV – comentários em perfis externos;

V – respostas que possam resultar em divulgação institucional;

VI – impulsionamento de conteúdos;

VII – alterações visuais promocionais nas páginas; e

VIII – quaisquer interações que possam ser interpretadas como manifestação institucional do órgão.

Parágrafo único. As contas deverão permanecer restritas às ações indispensáveis à sua manutenção,

monitoramento e segurança.

CAPÍTULO VIII

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 13. Compete aos titulares dos órgãos e entidades assegurar o integral cumprimento desta Instrução

Normativa.

Art. 14. Compete aos gestores e administradores das redes sociais:

I – promover as adequações previstas nesta norma;

II – realizar a padronização visual determinada pela SECOM;

III – suspender as publicações institucionais;

IV – encaminhar previamente à SECOM eventuais demandas de divulgação; e

V – observar integralmente a legislação eleitoral.

Art. 15. O descumprimento das disposições desta Instrução Normativa poderá ensejar a responsabilização

administrativa, civil e eleitoral dos agentes envolvidos, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado da Comunicação, podendo ser submetidos à

Procuradoria-Geral do Estado quando envolverem interpretação jurídica da legislação eleitoral.

Art. 17. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Velho, 24 de junho de 2026.

RENAN FERNANDES BARRETO

Secretário de Estado de Comunicação - SECOM

Protocolo 73686391

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE

EXTRATO

1-EXTRATO: FOM Nº 73/2026/SETUR-CONV 2-VINCULANTE: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO 3-

VINCULADA: LIGA INDEPENDENTE DE MOTOCROSS DO ESTADO DE RONDÔNIA-LIMERO, CNPJ/MF Nº: 22.906.926/0001-

83 4-OBJETO: Viabilização de 01 evento, com duração de 02 dias 27 e 28 de junho de 2026, cujo intuito é continuar

um ciclo de difusão da cultura para desempenho na realização, organização e execução da “4ª ETAPA DO

CAMPEONATO ESTADUAL DE MOTOCROSS 2026 EM JARU/RO", no município de Jaru/RO. 5-VALOR: R$ 100.000,00 6-

DESPESA: Cód. U.O.: 11004 - Programa de Trabalho: 2369521082194219401 - Fonte de Recurso: 00001500007401 -

Natureza da Despesa: 33504102 7-CONTRAPARTIDA: R$ 900,00 8-VIGÊNCIA: Prazo de 30 dias, a contar da data da

liberação dos recursos 9-PROCESSO: 0038.000482/2026-18 10-DATA DA ASSINATURA: 26/06/2026.

Protocolo 73805638

EXTRATO

1-EXTRATO: DOA Nº 220/2026/PGE-SEDUC 2-DOADOR(A): SEDUC 3-DONATÁRIO(A): MUNICÍPIO DE ALVORADA

DO OESTE, CNPJ nº 15.845.340/0001-90. 4-OBJETO: DOAÇÃO DE 01 Veículo tipo ÔNIBUS, MARCA: MPOLO, MODELO:

VOLARE ACCESS EO, PLACA: THM4J32, ANO FABRICAÇÃO: 2026/2026, COR: AMARELA, CAPACIDADE: 24 passageiros,

COMBUSTÍVEL: DIESEL, CHASSI: 93PB90919TC105278, RENAVAN: 01489983403, MOTOR: 36893270, Tombamento:
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